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A rede de apoio social constitui importante recurso nas situações de adoecimento, onde o impacto emocional, 
social e econômico no cotidiano das pacientes com câncer de mama impõe constante readaptação. Objetiva-se 
analisar como se estrutura a rede de apoio social e as estratégias utilizadas pelas mulheres com câncer de 
mama para o enfrentamento das dificuldades decorrentes da doença. As informações foram coletadas através da 
análise documental de 65 prontuários do ambulatório de Mastologia de hospital público de Porto Alegre/RS entre 
04/2003 e 05/2004, dos quais selecionou-se 9 mulheres para realização de entrevista semi-estruturada e 
aplicação do Questionário de Apoio Social – SSQ (Sarason, 1983). Os instrumentos permitiram avaliar o grau de 
satisfação quanto ao apoio social recebido; compreender a interação entre os diferentes níveis da rede e 
conhecer as estratégias utilizadas pelas pacientes. As informações qualitativas foram submetidas à análise 
temática (Minayo, 2000) e o SSQ recebeu tratamento quantitativo. Identificou-se a prevalência de apoiadores 
informais no processo de tratamento. As instituições de saúde e assistenciais citadas fornecem atendimento 
básico, quase emergencial, sem a inclusão da família no contexto de atenção à saúde. Entre as instituições que 
realizam o tratamento não há desenvolvimento de ações integradas, repercutindo no não estabelecimento de 
vínculos duradouros e efetivos entre profissionais e pacientes e na dificuldade destes em assimilar 
conhecimentos básicos de sua condição de saúde. Conclui-se que a fragilidade da rede de apoio social 
disponível expõe as pacientes a situação de vulnerabilidade social explicitada pelo desconhecimento de seus 
direitos, impossibilidade de acesso a recursos sócio-econômicos e desamparo físico e emocional. 

  

IDOSOS INSTITUCIONALIZADOS: SUPORTE SOCIAL E ESTRATéGIAS DE ENFRENTAMENTO 

TATIANE ANDRADE VENTURA;PROFª. LEONIA CAPAVERDE BULLA; THAíSA CLOSS 

Com o processo de envelhecimento acentuam-se perdas físicas, psicológicas ou sociais que podem ser 
profundas e irreversíveis. Nessa situação, o idoso pode tornar-se dependente, sendo escasso o suporte social 
ofertado, restringindo-se, quase que exclusivamente, à institucionalização. Esta pesquisa visa identificar as reais 
necessidades da institucionalização, as dificuldades enfrentadas pelos idosos na instituição e a qualidade do 
suporte institucional, familiar e social. O estudo, qualitativo, utiliza como instrumentos e técnicas a observação 
participante e a entrevista semi-estruturada e para o tratamento das informações a análise de conteúdo. 
Constatou-se que a maioria das instituições são privadas, demonstrando a fragilidade do suporte social 
direcionado aos idosos e precariedade das políticas públicas. Em relação ao suporte institucional, os serviços 
oferecidos centram-se na saúde física do idoso, em detrimento de atenção às necessidades psicológicas e 
sociais. Foram entrevistados 15 sujeitos residentes nas 10 instituições pesquisadas, a maioria são mulheres, 
com idade superior a 70 anos, que não apresentam alto grau de dependência. Os motivos mais freqüentes que 
levam os idosos à institucionalização são: falta de condições de residir sozinhos, solidão, viuvez, doenças e falta 
de outras alternativas. As dificuldades enfrentadas pelo idoso na instituição estão relacionadas ao impacto 
gerado pela mudança de ambiente, à necessidade de submeter-se às normas institucionais, e aos sentimentos 
de rejeição e isolamento.  Verificou-se que muitos idosos poderiam ser mantidos em seu ambiente familiar e 
social se tivessem acesso a alternativas de suporte social tais como centros-dia, casas-lares, serviços 
voluntários domiciliares, oficinas abrigadas e outros recursos. 

  

Direiro 

  

DIREITO DE PERSONALIDADE POST MORTEM - UMA VISãO JURíDICA E BIOéTICA SOBRE A 
FORMALIZAçãO DO óBITO 

HUMBERTO BARBOSA FERREIRA;JOSé ROBERTO GOLDIM; MáRCIA SANTANA FERNANDES. 

A questão de nosso trabalho é investigar se a certidão de óbito respeita os bens de personalidade pós morte, em 
especial no que se refere ao nome, a honra e a memória do de cujus. O atestado de óbito tem sua forma 
padronizada e nesta, entre outras informações, deve constar a identificação do de cujus e a descrição da razão 
da causa morte. As finalidades do referido registro são, essencialmente, duas: A primeira é de ordem pública, 
concernente ao controle de saúde pública nos casos exigidos por lei e também para controle estatístico, do 
número de mortes, causas das mortes, entre outros. A segunda é de ordem privada, referente à formalização da 
situação jurídica do morto. A certidão de óbito, em regra, transita entre um número infinito de pessoas, seja por 
razões de ordem burocrática, seja por razões de ordem profissional. Neste contexto, percebe-se que, como na 
certidão de óbito deve constar a causa morte, muitas pessoas teriam acesso a esta informação, e a sua 
divulgação pode não ter sido desejada pelo de cujus ou mesmo por sua família. Conseqüentemente, poderíamos 
afirmar que haveria uma exposição dos bens da personalidade do de cujus a um número infinito de pessoas, 
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tanto de pessoas distantes como familiares. Pergunta-se: Pode o de cujus (antes do falecimento), ou sua família, 
impedir a divulgação ou exposição das razões da morte? Poderia o de cujus, manter em segredo o motivo de 
sua morte, se respeitada as regras de ordem pública quanto à notificação aos órgãos de saúde estatais, nos 
casos previstos em lei? Caso estas respostas sejam afirmativas, como poderíamos compatibilizar este direito 
com as regras contidas na Lei de Registros Públicos? Estas e outras questões pretendem ser respondidas no 
desenvolvimento deste trabalho. Teoricamente fundamentaremos o nosso estudo através da análise das 
garantias individuais contidas na Constituição Federal e na legislação Civil, assim como através de uma 
perspectiva Bioética.  

  

O CONSENTIMENTO INFORMADO E O TERMO DE CONSENTIMENTO NA JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA 

ANA PAULA VAZ DOS SANTOS;GUSTAVO PEDRO DE OLIVEIRA HOERBE 

A necessidade do consentimento por parte do paciente, decorrente de informações prestadas pelo profissional 
da saúde quanto ao procedimento a ser realizado, vem sendo discutida de forma ampla na literatura científica. A 
importância dessa discussão assume dimensões transdisciplinares, envolvendo questões éticas, médicas, 
filosóficas e jurídicas. Entretanto, a jurisprudência nacional ainda não é pacífica, tampouco abundante no que 
refere ao assunto. O objetivo principal deste trabalho é identificar qual o entendimento atual da Justiça brasileira 
a respeito do consentimento informado, seja na aplicação desse conceito – como expressão da dignidade da 
pessoa humana – seja na exigência de um termo escrito. Além disso, verificar a existência ou não de requisitos 
formais e materiais, bem como qual a terminologia adotada, tanto para o consentimento propriamente dito, 
quanto para o seu termo escrito. Este trabalho está baseado em pesquisas realizadas nos Tribunais brasileiros, 
mediante análise da jurisprudência disponível, com amparo na literatura para melhor entendimento e 
fundamentação do tema. Os resultados da pesquisa não têm caráter definitivo, até mesmo em razão do escasso 
número de decisões encontradas; assim, são apresentados parcialmente. Em virtude disso, são expostos, 
inicialmente, os entendimentos dos Tribunais que disponibilizam as decisões em seus sites - é o caso dos 
Tribunais de Minas Gerais e Rio Grande do Sul e do Superior Tribunal de Justiça. Dentre as decisões 
encontradas, foi identificado o entendimento pacífico quanto à necessidade de consentimento pelo paciente. Por 
outro lado, permanece o dissenso jurisprudencial quanto ao requisito deste consentimento ser escrito, porém, 
assim o sendo, não basta que seja um simples documento burocrático ou formulário padrão. Nota-se, também, a 
ainda insuficiente carga de informações prestadas ao paciente, bem como o parco esclarecimento das mesmas. 

  

Administração 

  

AVALIAçãO DOS PROBLEMAS ORçAMENTáRIOS E PERCENTUAL DE RESPOSTA DOS PESQUISADORES 
à SEçãO DE APOIO LOGíSTICO à PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS CADASTRADOS NO 
GPPG NO SEGUNDO SEMESTRE DE 2004. 

JEFERSON PAULO INáCIO DE MELLO;INDARA CARMANIM SACCILOTTO; JENNIFER BRAATHEN 
SALGUEIRO; LUCIANO CARVALHO DO SANTOS; ROSA LUCIA VIEIRA MAIDANA; ELIANE REISDORFER; 
MARTA REGINA DOTTO. 

Introdução: O orçamentode um projeto de pesquisa é o item que torna evidente a exeqüibilidade do projeto. A 
Seção de Apoio Logístico à Pesquisa e Desenvolvimento (SALPD) faz uma análise orçamentária antes do 
projeto ser encaminhado às Comissões Científica e de Ética em Pesquisa. Após a análise, é emitido um parecer 
e feito contato com o pesquisador, se necessário. Objetivos: verificar os problemas orçamentários apresentados 
nos projetos de pesquisa cadastrados no HCPA; verificar a eficácia do contato prévio da SALPD com o 
pesquisador. Método: a coleta dos dados foi feita em todos os projetos cadastrados no Grupo de Pesquisa e 
Pós-Graduação (GPPG) no segundo semestre de 2004. Para identificar o tipo de problema apresentado, 
procedeu-se à análise de 261 pareceres utilizados pela SALPD para avaliar os orçamentos. Resultados: no 
segundo semestre de 2004 foram cadastrados no GPPG 261 projetos, sendo que 49,00% apresentavam 
problemas orçamentários. Quanto ao tipo de problema apresentado obtivemos os seguintes achados: 29% não 
tinham orçamento, 23% não apresentavam fonte de financiamento, 10% eram relacionados ao Centro de 
Pesquisas, 7% não incluíam exames, 6% não incluíam taxa de movimentação de prontuários, 6% tinham 
ausência de valores, 4% não incluíam consultas, 3% eram relacionados ao Regulamento do Fundo de Incentivo 
à Pesquisa e Eventos (FIPE), 2% não incluíam taxa de coleta de sangue e 11% continham outros problemas. Em 
relação ao retorno do pesquisador para a Seção antes da reunião, solucionando a pendência identificada, 
tivemos 44% de respostas adequadas. Conclusão: o percentual de projetos com problemas orçamentários foi 




